
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 873287 - SP (2023/0434152-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS WILLIAM MOREIRA
ADVOGADO : LUISA MATIAS PEREIRA - SP430068
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE. 
HISTÓRICO CARCERÁRIO. COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[n]ão é vedado ao órgão 
julgador determinar a submissão do apenado ao exame criminológico, desde 
que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à garantia 
constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, 
bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A 
decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor.'" (AgRg no HC n. 814.112/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

2. Na espécie, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, pois a determinação de realização do exame 
criminológico tem por base fundamentação idônea, relacionada ao 
comportamento do apenado, durante a execução da pena, tendo em vista que 
"possui histórico prisional desfavorável, maculado com a prática de 03 faltas 
disciplinares grave, que indicaram que ele integra organização criminosa."

3. Ademais, "[a] despeito de o exame criminológico não ser requisito 
obrigatório para a progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, 
os tribunais superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do 
mérito do apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da 
Súmula n. 439 desta Corte Superior de Justiça." (AgRg no HC n. 695.981/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 873287 - SP (2023/0434152-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCAS WILLIAM MOREIRA
ADVOGADO : LUISA MATIAS PEREIRA - SP430068
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE. 
HISTÓRICO CARCERÁRIO. COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[n]ão é vedado ao órgão 
julgador determinar a submissão do apenado ao exame criminológico, desde 
que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à garantia 
constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, 
bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A 
decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor.'" (AgRg no HC n. 814.112/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

2. Na espécie, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, pois a determinação de realização do exame 
criminológico tem por base fundamentação idônea, relacionada ao 
comportamento do apenado, durante a execução da pena, tendo em vista que 
"possui histórico prisional desfavorável, maculado com a prática de 03 faltas 
disciplinares grave, que indicaram que ele integra organização criminosa."

3. Ademais, "[a] despeito de o exame criminológico não ser requisito 
obrigatório para a progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, 
os tribunais superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do 
mérito do apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da 
Súmula n. 439 desta Corte Superior de Justiça." (AgRg no HC n. 695.981/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 127-131, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Sustenta a defesa que o agravante, durante o período que esteve em liberdade 

provisória, não deu nenhuma causa que justificasse a revogação do benefício que lhe fora 

concedido.

Ressalta que "não se considerou as remições conquistadas pelo apenado, 

através do trabalho e estudo, e a ausência de faltas disciplinares por mais de 2 anos" (fl. 

141).

Destaca que "o agravante ostenta ocupação lícita, residência fixa e de que tem 

comparecido religiosamente ao fórum para justificar suas atividades" (fl. 144).

Nessas premissas, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 127-131):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCAS WILLIAM MOREIRA em 
que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:

Agravo em Execução. Livramento condicional. Sentenciado é reincidente e 
foi condenado por roubo majorado e furtos qualificados, e ostenta a prática de 
três faltas graves. Deferido pedido de livramento condicional sem a realização 
de exame criminológico. Necessidade de avaliação do sentenciado por peritos, 
a fim de aferir a possibilidade de alcançar livramento condicional. Decisão 
cassada, com a determinação do retorno do sentenciado ao regime semiaberto 
e que seja submetido a exame criminológico presidido por equipe 
multidisciplinar. Agravo provido.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez 
que se encontra preenchido o requisito subjetivo para concessão do livramento condicional. 
Aduz que não há fundamentação idônea para a determinação de realização do exame 
criminológico, asseverando, ainda, que o paciente goza de bom comportamento carcerário e 
não praticou falta grave nos últimos 12 meses.

Alega, ainda, que não há razoabilidade na decisão do Tribunal de origem que determinou 
o retorno do paciente ao regime semiaberto, uma vez que é possível que o reeducando 
aguarde a realização da avaliação criminológica em livramento condicional.

Requer, em suma, a concessão do livramento condicional, independentemente da 
realização de exame criminológico.

É, no essencial, o relatório. Decido.
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou entendimento no 
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sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação 
quanto às controvérsias apresentadas:

No caso dos autos, o agravado insiste em cometer delitos, ou seja, todas as 
vezes em que teve oportunidade tornou a delinquir e não demonstrou ter 
assimilado a terapêutica penal de maneira satisfatória, pois possui histórico 
prisional desfavorável, maculado com a prática de 03 faltas disciplinares 
grave, que indicaram que ele integra organização criminosa (fl. 28), ou seja, 
pertinente o temor do Representante do Ministério Público, pois trata-se de 
indivíduo que retornou ao convívio social, sem que esteja preparado, de modo 
que razão assiste ao Parquet quando pugna pela realização de exame 
criminológico, a fim de se avaliar de forma segura e eficaz a condição pessoal 
do sentenciado.

[...]
Não há que se cogitar na concessão de benesse tão ampla tendo como base 

somente o Boletim Informativo, aliás, o preenchimento do requisito de ordem 
subjetiva vai muito além disso e se dá a partir de uma análise mais acurada do 
comportamento do réu durante toda a execução de pena.

No caso em exame, diante da alta pena que ainda tem para resgatar, da 
prática de falta disciplinar de natureza grave (que indicaram sua ligação com o 
crime organizado), bem como o fato de já ter sido beneficiado anteriormente e 
elas terem sido revogadas por descumprimento (fls. 30/32), não encontro 
motivos para amparar uma concessão do Livramento Condicional 
simplesmente amparado no bom comportamento do sentenciado baseado no 
“Boletim Informativo”, visto que demonstra ser indivíduo perigoso para a 
sociedade.

[...]
Dessa forma, a concessão da progressão nesse caso, dependeria da 

avaliação do sentenciado em exame criminológico para apurar com maior 
profundidade o grau de regeneração do cativo e o prognóstico de recidiva 
delitiva, a fim de dar subsídios para o magistrado avaliar de maneira mais 
segura a possibilidade da concessão da benesse pretendida (fls. 108-110).

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a natureza dos crimes 
praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, por não serem 
elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução da 
pena, não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME CRIMINOLÓGICO (AVALIAÇÃO 
COMPLEMENTAR), EM RAZÃO DA GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS, DA LONGA PENA A CUMPRIR E DO HISTÓRICO 
PRISIONAL DO APENADO. FALTA GRAVE REABILITADA . 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. SÚMULA N. 439 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Lei n. 10.792 - que alterou, em 2003, a redação do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais - afastou a obrigatoriedade do parecer da Comissão Técnica 
de Classificação e a submissão do condenado a exame criminológico para a 
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concessão de progressão de regime e livramento condicional, cabendo ao 
magistrado verificar o atendimento dos requisitos subjetivos à luz do caso 
concreto, podendo, por isso, determinar a realização da perícia, se entender 
necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que o faça 
fundamentadamente, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, em observância ao princípio da individualização da pena, 
previsto no art. 5.º, inciso XLVI, da Constituição da República.

2. No caso, o Agravado possui anotação de 01 (uma) falta disciplinar grave 
prática na data de 17/07/2015 e reabilitada em 17/08/2016 (fl. 37). Além disso, 
consoante acostado aos autos, realizado o exame criminológico, o Apenado 
obteve resultado favorável (fls. 46 e 50).

3. A negativa do benefício com determinação de novo exame 
criminológico, com a participação de médico psiquiatra, baseada apenas na 
longa pena a cumprir e na natureza dos crimes praticados, não encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior, sedimentada no sentido de que 
sejam declinados elementos concretos, ocorridos durante o cumprimento da 
pena, que apontem desabono ou demérito do Apenado, para se aferir 
negativamente o requisito subjetivo para a progressão de regime, bem como a 
realização de exame criminológico.

4. Incidência da Súmula n. 439 desta Corte: "Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 828.102/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, 
expressa no art. 93, IX, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei 
de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor."

3. A Corte de origem cassou a decisão que havia progredido o paciente ao 
regime semiaberto, determinando a realização de exame criminológico, com 
base em argumento idôneo, qual seja, a ausência do requisito subjetivo, 
consubstanciado no histórico prisional conturbado do apenado, que ostenta a 
prática de faltas graves recentes.

4. O "atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a 
progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o 
Juiz das Execuções não é mero órgão chancelador de documentos emitidos 
pela direção da unidade prisional" (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, Dje 
12/6/2018).

5. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria 
imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um 
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procedimento incompatível com a estreita via do writ.
6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na 

confecção do exame criminológico. (AgRg no HC n. 814.112/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 24/8/2023.)

 

Nessa mesma linha: AgRg no HC n. 857.753/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/10/2023; AgRg no HC n. 787.782/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023; AgRg no HC n. 763.419/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
17/8/2023.

Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse entendimento, pois a 
determinação de realização do exame criminológico tem por base fundamentação idônea, 
pois relacionada ao comportamento do apenado durante a execução da pena.

Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível que juízo da 
execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo para concessão dos 
benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos do caso concreto e levando 
em consideração os eventos ocorridos ao longo da execução penal.

Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ 
MAIS DE 12 MESES. NOVO DELITO COMETIDO EM 2/4/2021. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o 

livramento condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o 
requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua 
dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da pena" (AgRg no 
HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento da falta, não impede que se invoque 
o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/8/2021).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 807.274/AL, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

PARA O REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O 
MAGISTRADO. EXAME APROFUNDADO DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito 
do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de 
origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justificaria o 
indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.
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2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de forma idônea o 
não preenchimento do requisito subjetivo. O histórico prisional conturbado, 
com registro de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e abandono do 
regime semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso concreto, 
tendo em vista o diminuto senso de responsabilidade do apenado.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 

818.659/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16/8/2023.)

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

 
De fato, não vejo razão para reconsiderar.

Isso porque, segundo a jurisprudência desta Corte, "[n]ão é vedado ao órgão 

julgador determinar a submissão do apenado ao exame criminológico, desde que o faça 

de maneira fundamentada, em estrita observância à garantia constitucional de motivação 

das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, bem como à própria previsão do art. 112, § 

1º, da Lei de Execução Penal: 'A decisão será sempre motivada e precedida de 

manifestação do Ministério Público e do defensor.'" (AgRg no HC n. 814.112/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Na espécie, conforme decisão agravada colacionada acima, o Tribunal de 

origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, pois a determinação de 

realização do exame criminológico tem por base fundamentação idônea, relacionada ao 

comportamento do apenado, durante a execução da pena, tendo em vista que "possui 

histórico prisional desfavorável, maculado com a prática de 03 faltas disciplinares grave, 

que indicaram que ele integra organização criminosa."

Assim, "[a] despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório 

para a progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais superiores 

vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Aliás, tal 

entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta Corte Superior de 

Justiça." (AgRg no HC n. 695.981/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

Nesse mesmo sentido, confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N. 439/STJ. 
HISTÓRICO PRISIONAL QUE REGISTRA O COMETIMENTO DE 6 (SEIS) FALTAS 
DISCIPLINARES DE NATUREZA GRAVE.

1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a progressão 
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do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais superiores vêm admitindo a sua 
realização para a aferição do mérito do apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no 
enunciado da Súmula n. 439 desta Corte Superior de Justiça.

2. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, ao determinarem a realização de exame 
criminológico, lograram fundamentar a necessidade do referido exame invocando elementos 
concretos dos autos, sobretudo, o fato de que o sentenciado "registra 06 faltas disciplinares 
graves em seu prontuário, incluindo recente 'liderança negativa'". Foi destacado, ainda, que, 
"in casu, o paciente perpetrou fatos cujas peculiaridades sugerem personalidade voltada à 
prática de delitos violentos, dado que, além dos crimes de falso, praticou roubo majorado 
pelo concurso de agentes e emprego de arma de fogo, bem como hediondo homicídio 
biqualificado. Isso, sem contar com as inúmeras faltas disciplinares de natureza perpetradas, 
denotando tratar-se de indivíduo que não se submete ao regramento mais básico que lhe fora 
imposto no cárcere" (e-STJ fls. 62 e 64), o que evidencia a idoneidade da fundamentação 
utilizada, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 695.981/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 
Nessas premissas, a Corte local logrou fundamentar a realização do exame 

criminológico em fatos concretos que justificam a sua realização.

Em suma, o agravante não trouxe fundamentos aptos à alteração da decisão 

impugnada, que deve, assim, ser mantida por seus próprios fundamentos, contexto em 

que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 873.287 / SP
Número Registro: 2023/0434152-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006551720158260496 00015610220188260496 00048743920168260496 00050902920188260496
00051803720188260496 00065433820238260026 00073308820188260496 15610220188260496
48743920168260496 50902920188260496 51803720188260496 65433820238260026 6551720158260496
73308820188260496

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUISA MATIAS PEREIRA
ADVOGADO : LUISA MATIAS PEREIRA - SP430068
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS WILLIAM MOREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS WILLIAM MOREIRA
ADVOGADO : LUISA MATIAS PEREIRA - SP430068
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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